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tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 

quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.

Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.

Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum2 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.
2   http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRASILEIRO-ESTA-MENOS-
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Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem 
a intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa 
apresentar bons argumentos, que consistem em verdades e opini-
ões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Discurso Político
O discurso político3 é um texto argumentativo, fortemente per-

suasivo, em nome do bem comum, alicerçado por pontos de vista 
do emissor ou de enunciadores que representa, e por informações 
compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, religiosos 
e outros. Frequentemente, apresenta-se como uma fala coletiva 
que procura sobrepor-se em nome de interesses da comunidade 
e constituir norma de futuro. Está inserido numa dinâmica social 
que constantemente o altera e ajusta a novas circunstâncias. Em 
períodos eleitorais, a sua maleabilidade permite sempre uma res-
posta que oscila entre a satisfação individual e os grandes objetivos 
sociais da resolução das necessidades elementares dos outros.

Hannah Arendt (em The Human Condition) afirma que o dis-
curso político tem por finalidade a persuasão do outro, quer para 
que a sua opinião se imponha, quer para que os outros o admirem. 
Para isso, necessita da argumentação, que envolve o raciocínio, e 
da eloquência da oratória, que procura seduzir recorrendo a afetos 
e sentimentos. 

O discurso político é, provavelmente, tão antigo quanto a vida 
do ser humano em sociedade. Na Grécia antiga, o político era o 
cidadão da “pólis” (cidade, vida em sociedade), que, responsável 
pelos negócios públicos, decidia tudo em diálogo na “agora” (praça 
onde se realizavam as assembleias dos cidadãos), mediante pala-
vras persuasivas. Daí o aparecimento do discurso político, baseado 
na retórica e na oratória, orientado para convencer o povo.

O discurso político implica um espaço de visibilidade para o ci-
dadão, que procura impor as suas ideias, os seus valores e projetos, 
recorrendo à força persuasiva da palavra, instaurando um processo 
de sedução, através de recursos estéticos como certas construções, 
metáforas, imagens e jogos linguísticos. Valendo-se da persuasão e 
da eloquência, fundamenta-se em decisões sobre o futuro, prome-
tendo o que pode ser feito.

Requerimento
Predominantemente dissertativo-argumentativo. O requeri-

mento tem a função de solicitar determinada coisa ou procedimen-
to. Ele é dissertativo-argumentativo pela presença de argumenta-
ção com vistas ao convencimento

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
argumentativos são: abaixo-assinados; manifestos; sermões; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual injun-
tivo 

Bulas de remédio
 A bula de remédio traz também o tipo textual descritivo. Nela 

aparecem as descrições sobre a composição do remédio bem como 
instruções quanto ao seu uso.

-SIMPATICO
3  https://www.infopedia.pt/$discurso-politico

Manual de instruções
O manual de instruções tem como objetivo instruir sobre os 

procedimentos de uso ou montagem de um determinado equipa-
mento.

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos injunti-
vos são: receitas culinárias, instruções em geral.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual prescri-
tivo

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos prescri-
tivos são: leis; cláusulas contratuais; edital de concursos públicos; 
receitas médicas, etc.

Outros Exemplos

Carta 
Esta, dependendo do destinatário pode ser informal, quando é 

destinada a algum amigo ou pessoa com quem se tem intimidade. E 
formal quando destinada a alguém mais culto ou que não se tenha 
intimidade. 

Dependendo do objetivo da carta a mesma terá diferentes es-
tilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou descritiva. As 
cartas se iniciam com a data, em seguida vem a saudação, o corpo 
da carta e para finalizar a despedida.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Notícia 
Este é um dos tipos de texto que é mais fácil de identificar. Sua 

linguagem é narrativa e descritiva e o objetivo desse texto é infor-
mar algo que aconteceu.

A notícia é um dos principais tipos de textos jornalísticos exis-
tentes e tem como intenção nos informar acerca de determinada 
ocorrência. Bastante recorrente nos meios de comunicação em ge-
ral, seja na televisão, em sites pela internet ou impresso em jornais 
ou revistas.

Caracteriza-se por apresentar uma linguagem simples, clara, 
objetiva e precisa, pautando-se no relato de fatos que interessam 
ao público em geral. A linguagem é clara, precisa e objetiva, uma 
vez que se trata de uma informação.

Editorial
O editorial é um tipo de texto jornalístico que geralmente apa-

rece no início das colunas. Diferente dos outros textos que com-
põem um jornal, de caráter informativo, os editoriais são textos 
opinativos.

Embora sejam textos de caráter subjetivo, podem apresentar 
certa objetividade. Isso porque são os editoriais que apresentam 
os assuntos que serão abordados em cada seção do jornal, ou seja, 
Política, Economia, Cultura, Esporte, Turismo, País, Cidade, Classifi-
cados, entre outros.
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Breves considerações adicionais acerca das mudanças no 
processo de licitação após a aprovação e entrada em vigor da Lei 
14.133/2.021

– Com a aprovação da Nova Lei, nos ditames do §2º do art. 17, 
será utilizada como regra geral, a forma eletrônica de contratação 
para todos os procedimentos licitatórios.

– Como exceção, caso seja preciso que a forma de contratação 
seja feita presencialmente, o órgão deverá expor os motivos de fato 
e de direito no processo administrativo, porém, ficará incumbido da 
obrigação de gravar a sessão em áudio e também em vídeo.

– O foco da Nova Lei, é buscar o incentivo para o uso do siste-
ma virtual nos certames, vindo, assim, a dar mais competitividade, 
segurança e isonomia para as licitações de forma geral.

– A Nova Lei de Licitações criou o PNCP (Portal Nacional de 
Contratações Públicas), que irá servir como um portal obrigatório.

– Todos os órgãos terão obrigação de divulgar suas licitações, 
sejam eles federais, estaduais ou municipais. 

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as deman-
das das estruturas da Administração Pública deverão ser de quali-
dade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades 
às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

– Art. 95, § 2º. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com 
a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de 
serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor 
não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

– São atos da Administração Pública antes de formalizar ou 
prorrogar contratos administrativos: verificar a regularidade fiscal 
do contratado; consultar o Cadastro Nacional de Empresas idôneas 
e suspensas (CEIS) e punidas (CNEP).

Nos termos do art. 182: “O Poder Executivo federal atualizará, 
a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, 
os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP”.

Sobre os crimes em licitações e contratos administrativos, a 
Lei n.º 14.133, determina:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação dire-

ta fora das hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Frustração do caráter competitivo de licitação
Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si 

ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação, o caráter competitivo do processo licitatório:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

Patrocínio de contratação indevida
Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pri-

vado perante a Administração Pública, dando causa à instauração 
de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser 
decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

Modificação ou pagamento irregular em contrato administra-
tivo

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer mo-
dificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor 
do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a 
Administração Pública, sem autorização em lei, no edital da licita-
ção ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar 
fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

Perturbação de processo licitatório
Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qual-

quer ato de processo licitatório:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

Violação de sigilo em licitação
Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em pro-

cesso licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:
Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa.

Afastamento de licitante
Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de vio-

lência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo:

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou 
desiste de licitar em razão de vantagem oferecida.

Fraude em licitação ou contrato
Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, lici-

tação ou contrato dela decorrente, mediante:
I - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com quali-

dade ou em quantidade diversas das previstas no edital ou nos ins-
trumentos contratuais;

II - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria 
falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou com prazo de 
validade vencido;

III - entrega de uma mercadoria por outra;
IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mer-

cadoria ou do serviço fornecido;
V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais 

onerosa para a Administração Pública a proposta ou a execução do 
contrato:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.
Contratação inidônea
Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional decla-

rado inidôneo:
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa.
§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado 

inidôneo:
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa.
§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, 

declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma 
pena do § 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a 
contratar com a Administração Pública.
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Impedimento indevido
Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscri-

ção de qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover 
indevidamente a alteração, a suspensão ou o cancelamento de re-
gistro do inscrito:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Omissão grave de dado ou de informação por projetista
Art. 337-O. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pú-

blica levantamento cadastral ou condição de contorno em relevante 
dissonância com a realidade, em frustração ao caráter competitivo 
da licitação ou em detrimento da seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, em contratação para a elaboração de 
projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo compe-
titivo ou em procedimento de manifestação de interesse:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.
§ 1º Consideram-se condição de contorno as informações e os 

levantamentos suficientes e necessários para a definição da solu-
ção de projeto e dos respectivos preços pelo licitante, incluídos son-
dagens, topografia, estudos de demanda, condições ambientais e 
demais elementos ambientais impactantes, considerados requisitos 
mínimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a elabo-
ração de projetos.

§ 2º Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto 
ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena previs-
ta no caput deste artigo.

Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos nes-
te Capítulo seguirá a metodologia de cálculo prevista neste Código 
e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta.”

Art. 179. Os incisos II e III do caput do art. 2º da Lei nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art 2º........................................................................................
..........................................................................................................
...

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco e por prazo determinado;

III - concessão de serviço público precedida da execução de 
obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, refor-
ma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse 
público, delegados pelo poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua 
realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a explora-
ção do serviço ou da obra por prazo determinado;

....................................................................................................
..............” (NR)

Art. 180. O caput do art. 10 da Lei nº 11.079, de 30 de dezem-
bro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. A contratação de parceria público-privada será prece-
dida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo competiti-
vo, estando a abertura do processo licitatório condicionada a:

....................................................................................................
.............” (NR)

Por fim, cumpre mencionar que recentemente com o advento 
da Instrução Normativa nº 79 de 20 de dezembro de 2023, da Ad-
vocacia-Geral da União - AGU, foi determinado que mesmo após 
a revogação da Lei nº 8.666/1993, havendo rescisão de contrato 
administrativo que tenha sido nela fundamentado, deverá ser ad-
mitida a celebração de contrato de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento com base no art. 24, inciso XI, desta Legislação, 
desde que sejam atendidos todos demais requisitos legais aplicá-
veis a essa espécie de contratação.

No desempenho da função administrativa, o Poder Público 
estabelece diversas relações jurídicas com pessoas físicas e jurídicas, 
públicas e privadas. Desse modo, a partir do momento em que tais 
relações se constituem por intermédio da manifestação bilateral da 
vontade das partes, afirmamos que foi celebrado um contrato da 
Administração.

Ressalta-se que os contratos da Administração podem ser:
– Contratos Administrativos: são aqueles comandados pelas 

normas de Direito Público.
– Contratos de Direito Privado firmados pela Administração: 

são aqueles comandados por normas de Direito Privado.

— Princípios

Princípio da legalidade  
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, recebe um conceito como 

um produto do Liberalismo, que propagava evidente superioridade 
do Poder Legislativo por intermédio da qual a legalidade veio a ser 
bipartida em importantes desdobramentos: 

1) Supremacia da lei: a lei prevalece e tem preferência sobre os 
atos da Administração;  

2) Reserva de lei: a apreciação de certas matérias deve ser for-
malizada pela legislação, deletando o uso de outros atos de caráter 
normativo.

Todavia, o princípio da legalidade deve ser conceituado como 
o principal conceito para a configuração do regime jurídico-admi-
nistrativo, tendo em vista que segundo ele, a administração pública 
só poderá ser desempenhada de forma eficaz em seus atos execu-
tivos, agindo conforme os parâmetros legais vigentes. De acordo 
com o princípio em análise, todo ato que não possuir base em fun-
damentos legais é ilícito. 

Princípio da impessoalidade 
Consagrado de forma expressa no art. 37 da CRFB/1988, possui 

duas interpretações possíveis: 
a) igualdade (ou isonomia): dispõe que a Administração Públi-

ca deve se abster de tratamento de forma impessoal e isonômico 
aos particulares, com o fito de atender a finalidade pública, vedadas 
a discriminação odiosa ou desproporcional.  Exemplo:  art. 37, II, da 
CRFB/1988: concurso público. Isso posto, com ressalvas ao trata-
mento que é diferenciado para pessoas que estão se encontram em 
posição fática de desigualdade, com o fulcro de efetivar a igualdade 
material. Exemplo: art. 37, VIII, da CRFB e art. 5.0, § 2. °, da Lei 
8.112/1990: reserva de vagas em cargos e empregos públicos para 
portadores de deficiência.

b) proibição de promoção pessoal: quem faz as realizações 
públicas é a própria entidade administrativa e não são tidas como 
feitos pessoais dos seus respectivos agentes, motivos pelos quais 
toda a publicidade dos atos do Poder Público deve possuir caráter 
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Parágrafo único. É vedado o uso de algemas em mulheres grá-
vidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a 
realização do parto e durante o trabalho de parto, bem como em 
mulheres durante o período de puerpério imediato. (Redação dada 
pela Lei nº 13.434, de 2017)

Art. 293. Se o executor do mandado verificar, com segurança, 
que o réu entrou ou se encontra em alguma casa, o morador será 
intimado a entregá-lo, à vista da ordem de prisão. Se não for obe-
decido imediatamente, o executor convocará duas testemunhas e, 
sendo dia, entrará à força na casa, arrombando as portas, se pre-
ciso; sendo noite, o executor, depois da intimação ao morador, se 
não for atendido, fará guardar todas as saídas, tornando a casa in-
comunicável, e, logo que amanheça, arrombará as portas e efetuará 
a prisão.

Parágrafo único. O morador que se recusar a entregar o réu 
oculto em sua casa será levado à presença da autoridade, para que 
se proceda contra ele como for de direito.

Art. 294. No caso de prisão em flagrante, observar-se-á o dis-
posto no artigo anterior, no que for aplicável.

Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à dis-
posição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes 
de condenação definitiva:

I - os ministros de Estado;
II - os governadores ou interventores de Estados ou Territórios, 

o prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários, os pre-
feitos municipais, os vereadores e os chefes de Polícia; (Redação 
dada pela Lei nº 3.181, de 11.6.1957)

III - os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de Eco-
nomia Nacional e das Assembléias Legislativas dos Estados;

IV - os cidadãos inscritos no “Livro de Mérito”;
V – os oficiais das Forças Armadas e os militares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios; (Redação dada pela Lei nº 10.258, 
de 11.7.2001)

VI - os magistrados;
VII - os diplomados por qualquer das faculdades superiores da 

República; (Vide ADPF nº 334)
VIII - os ministros de confissão religiosa;
IX - os ministros do Tribunal de Contas;
X - os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente a função 

de jurado, salvo quando excluídos da lista por motivo de incapaci-
dade para o exercício daquela função;

XI - os delegados de polícia e os guardas-civis dos Estados e 
Territórios, ativos e inativos. (Redação dada pela Lei nº 5.126, de 
20.9.1966)

§1º A prisão especial, prevista neste Código ou em outras leis, 
consiste exclusivamente no recolhimento em local distinto da pri-
são comum. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)

§2º Não havendo estabelecimento específico para o preso es-
pecial, este será recolhido em cela distinta do mesmo estabeleci-
mento. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)

§3º A cela especial poderá consistir em alojamento coletivo, 
atendidos os requisitos de salubridade do ambiente, pela concor-
rência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmi-
co adequados à existência humana. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 
11.7.2001)

§4º O preso especial não será transportado juntamente com o 
preso comum. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)

§5º Os demais direitos e deveres do preso especial serão 
os mesmos do preso comum. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 
11.7.2001)

Art. 296. Os inferiores e praças de pré, onde for possível, serão 
recolhidos à prisão, em estabelecimentos militares, de acordo com 
os respectivos regulamentos.

Art. 297. Para o cumprimento de mandado expedido pela auto-
ridade judiciária, a autoridade policial poderá expedir tantos outros 
quantos necessários às diligências, devendo neles ser fielmente re-
produzido o teor do mandado original.

Art. 298. (Revogado pela Lei nº 12.403, de 2011).
Art. 299. A captura poderá ser requisitada, à vista de mandado 

judicial, por qualquer meio de comunicação, tomadas pela autori-
dade, a quem se fizer a requisição, as precauções necessárias para 
averiguar a autenticidade desta. (Redação dada pela Lei nº 12.403, 
de 2011).

Art. 300. As pessoas presas provisoriamente ficarão separadas 
das que já estiverem definitivamente condenadas, nos termos da 
lei de execução penal. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

Parágrafo único. O militar preso em flagrante delito, após a la-
vratura dos procedimentos legais, será recolhido a quartel da insti-
tuição a que pertencer, onde ficará preso à disposição das autorida-
des competentes. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).

CAPÍTULO II
DA PRISÃO EM FLAGRANTE

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito.

Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem:
I - está cometendo a infração penal;
II - acaba de cometê-la;
III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou 

por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 
infração;

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, obje-
tos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração.

Art. 303. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito enquanto não cessar a permanência.

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvi-
rá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entregan-
do a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, 
procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao in-
terrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhen-
do, após cada oitiva suas respectivas assinaturas, lavrando, a auto-
ridade, afinal, o auto. (Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005)

§1º Resultando das respostas fundada a suspeita contra o con-
duzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso 
de livrar-se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá nos atos do 
inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for, 
enviará os autos à autoridade que o seja.

§2º A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de 
prisão em flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão as-
siná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a apre-
sentação do preso à autoridade.

§3º Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não 
puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por duas 
testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste. 
(Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005)
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§4º Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá cons-
tar a informação sobre a existência de filhos, respectivas idades e 
se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer 
pessoa designada pela autoridade lavrará o auto, depois de presta-
do o compromisso legal.

Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se en-
contre serão comunicados imediatamente ao juiz competente, ao 
Ministério Público e à família do preso ou à pessoa por ele indicada. 
(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

§1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da pri-
são, será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em fla-
grante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, 
cópia integral para a Defensoria Pública. (Redação dada pela Lei nº 
12.403, de 2011).

§2º No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, 
a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, 
o nome do condutor e os das testemunhas. (Redação dada pela Lei 
nº 12.403, de 2011).

Art. 307. Quando o fato for praticado em presença da autori-
dade, ou contra esta, no exercício de suas funções, constarão do 
auto a narração deste fato, a voz de prisão, as declarações que fizer 
o preso e os depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado 
pela autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e remetido ime-
diatamente ao juiz a quem couber tomar conhecimento do fato de-
lituoso, se não o for a autoridade que houver presidido o auto.

Art. 308. Não havendo autoridade no lugar em que se tiver 
efetuado a prisão, o preso será logo apresentado à do lugar mais 
próximo.

Art. 309. Se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, 
depois de lavrado o auto de prisão em flagrante.

Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da pri-
são, o juiz deverá promover audiência de custódia com a presença 
do acusado, seu advogado constituído ou membro da Defensoria 
Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 
2019) (Vigência)

I - relaxar a prisão ilegal; ou (Incluído pela Lei nº 12.403, de 
2011).

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando pre-
sentes os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se reve-
larem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas 
da prisão; ou (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. (Incluído 
pela Lei nº 12.403, de 2011).

§1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o 
agente praticou o fato em qualquer das condições constantes dos 
incisos I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), poderá, fundamentadamen-
te, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento obrigatório a todos os atos processuais, sob pena 
de revogação. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 13.964, 
de 2019) (Vigência)

§2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que inte-
gra organização criminosa armada ou milícia, ou que porta arma 
de fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com 
ou sem medidas cautelares. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência)

§3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não 
realização da audiência de custódia no prazo estabelecido no caput 
deste artigo responderá administrativa, civil e penalmente pela 
omissão. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

§4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso 
do prazo estabelecido no caput deste artigo, a não realização de 
audiência de custódia sem motivação idônea ensejará também a 
ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela autoridade competente, 
sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão pre-
ventiva. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) (Vide ADI 
6.298) (Vide ADI 6.300) (Vide ADI 6.305)

CAPÍTULO III
DA PRISÃO PREVENTIVA

Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do pro-
cesso penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a re-
querimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, 
ou por representação da autoridade policial. (Redação dada pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como ga-
rantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso 
de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força 
de outras medidas cautelares (art. 282, §4º). (Redação dada pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser mo-
tivada e fundamentada em receio de perigo e existência concreta 
de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da 
medida adotada. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a 
decretação da prisão preventiva: (Redação dada pela Lei nº 12.403, 
de 2011).

I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberda-
de máxima superior a 4 (quatro) anos; (Redação dada pela Lei nº 
12.403, de 2011).

II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em senten-
ça transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput 
do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có-
digo Penal; (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com defici-
ência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência; 
(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

IV - (revogado). (Revogado pela Lei nº 12.403, de 2011).
§1º Também será admitida a prisão preventiva quando houver 

dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não for-
necer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser 
colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo 
se outra hipótese recomendar a manutenção da medida. (Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)
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ção dos atos que não possam ser aproveitados, devendo ser 
praticados os que forem necessários a fim de se observarem as 
prescrições legais.
(D) a nulidade, ainda que sanável, pode ser arguida pela parte a 
qualquer tempo, não havendo que se falar em preclusão.
(E) o ato nulo deverá ser repetido, ou sua falta suprida, mesmo 
que a nulidade não traga prejuízo efetivo às partes.

29-Instituto Verbena-2023
Leia o caso a seguir.
H. C. celebrou contrato de prestação de serviços de telefonia 

e internet com a “L. Companhia Telefônica”, para fornecimento de 
300 mega de internet/mês e ligações livres para qualquer operado-
ra, pelo valor mensal fixo de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). 
Após cinco meses de contrato, H. C. estava muito insatisfeito com 
a internet fornecida, insuficiente para o desenvolvimento de suas 
atividades de “home office”. Decidiu, então, cancelar o contrato, o 
que foi feito em 01/10/2022. No entanto, mesmo após cancelar o 
contrato, continuou recebendo a cobrança mensal. Realizou várias 
reclamações perante a empresa, foi ao Procon, mas nada adiantou 
e, além de não encerrar a cobrança, a empresa inscreveu o nome 
de H. C. nos cadastros de proteção ao crédito. Diante da negativa-
ção de seu nome, decidiu ajuizar ação declaratória de inexistência 
de débito, requerendo liminarmente a abstenção de cobrança por 
parte da empresa, bem como a retirada imediata do seu nome das 
inscrições indevidas, além dos danos morais por todo transtorno 
sofrido. Ao tempo do ajuizamento da ação, a cobrança já estava no 
patamar de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Ao despachar a 
inicial, o juiz determinou à “L. Companhia Telefônica” a abstenção 
dos atos de cobrança e a retirada do nome de H. C. dos cadastros de 
proteção ao crédito no prazo de 24 horas, sob pena de multa diária 
de R$ 100,00 (cem reais).

A multa aplicada pelo juiz
(A) tem natureza punitiva, pela inscrição indevida do nome de 
H. C. nos cadastros de proteção ao crédito, não podendo ser 
majorada, nem reduzida.
(B) tem natureza coercitiva, com o objetivo de forçar a compa-
nhia telefônica ao cumprimento da obrigação de fazer constan-
te na decisão, podendo ser majorada até o limite do valor da 
obrigação.
(C) exige, para a sua incidência, a intimação pessoal do devedor 
para cumprimento da obrigação.
(D) está sujeita ao cumprimento provisório, admitindo-se o le-
vantamento dos valores eventualmente depositados antes do 
trânsito em julgado da sentença favorável.
(E) exige requerimento da parte interessada para ser fixada, em 
razão do potencial lesivo da multa, em caso de descumprimen-
to da obrigação.

30-Instituto Verbena-2023
Leia o caso a seguir.
F. A. é estudante do 2º ano do ensino médio do Colégio B. J. 

e resolveu prestar vestibular em uma universidade privada de sua 
cidade. O resultado de sua prova foi suficiente para aprovação em 
1º lugar para o curso de Direito. F. A., então, se dirigiu à universida-
de para realizar a matrícula, o que foi prontamente negado, diante 
da não conclusão do ensino médio. F. A. sugeriu a realização do 
primeiro ano de faculdade concomitantemente ao 3º ano do ensino 

médio, mas a universidade não aceitou, mantendo a negativa de 
sua matrícula. Diante disso, contratou advogado, que ajuizou ação 
de obrigação de fazer, com pedido liminar, para determinação de 
realização da matrícula em 3 dias, prazo final estabelecido pela uni-
versidade, colacionando alguns julgados de câmaras cíveis do Tribu-
nal de Justiça do Estado, em sentido favorável.

A medida judicial pleiteada pelo estudante
(A) trata-se de tutela provisória de urgência cautelar, requerida 
em caráter incidental.
(B) trata-se de tutela provisória definitiva, pois caso deferida, 
resolverá o problema de Felipe, permitindo a sua matrícula na 
universidade.
(C) trata-se de tutela provisória de evidência, considerando a 
jurisprudência existente e colacionada sobre o caso.
(D) trata-se de tutela provisória de urgência antecipada, reque-
rida em caráter antecedente.
(E) trata-se de tutela provisória de urgência antecipada, reque-
rida em caráter incidente.

31-IBFC - 2022
Quanto à informatização do processo judicial, segundo dispos-

to na Lei nº 11.419 de 19 de dezembro de 2006, analise as afirma-
tivas a seguir.

I. O processo judicial eletrônico é aplicado, indistintamente, aos 
processos civil, penal e trabalhista, exceto aos juizados especiais.

II. Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que 
seguir ao considerado como data da publicação. Entretanto, consi-
derar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar 
a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificandose nos autos 
a sua realização.

III. Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável 
devido ao grande volume ou por motivo de ilegibilidade deverão 
ser apresentados ao cartório ou secretaria no prazo de 05 (cinco) 
dias contados do deferimento de juntada pelo magistrado, os quais 
serão guardados até o julgamento e devolvidos mediante pedido da 
parte interessada.

IV.No processo eletrônico, todas as citações, intimações e noti-
ficações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrô-
nico, na forma da Lei nº 11.419/2006.

Estão corretas as afirmativas:
(A) I e III apenas
(B) II e III apenas
(C) II e IV apenas
(D) I e II apenas
(E) III e IV apenas 

32--Instituto Verbena-2023
Quando for o caso, o juiz e as partes, de comum acordo, podem 

fixar calendário para a prática dos atos processuais. Porque
(A) o calendário não vincula o juiz e as partes, podendo os pra-
zos nele previstos serem alterados a qualquer tempo, sem jus-
tificativa.
(B) as partes ficam dispensadas de intimação para a prática de 
atos processuais ou realização de audiência cujas datas tiverem 
sido consignadas no calendário.
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(C) o conteúdo será controlado pelo juiz, o qual poderá recu-
sar-lhes a aplicação em caso de inserção abusiva ou quando a 
parte for incapaz.
(D) as práticas e termos processuais independem de forma, 
considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, 
atinjam a finalidade.

33-Instituto Verbena-2023
Leia o caso a seguir.
Certa noite, uma pessoa não identificada, dizendo ser morador 

de uma pequena cidade do interior de Goiás, ligou para a delegacia 
local, denunciando um esquema de tráfico de drogas que estaria 
acontecendo em uma casa abandonada no bairro próximo. Ela re-
latou que havia observado um intenso movimento de pessoas es-
tranhas entrando e saindo do imóvel e que isso estava deixando os 
moradores da região preocupados.

Seguindo o procedimento investigativo legalmente estabeleci-
do a respeito da instauração de inquérito policial, o cauteloso de-
legado deve

(A) instaurar imediatamente um inquérito policial, em respeito 
ao princípio da oficiosidade.
(B) instaurar imediatamente um inquérito policial, em respeito 
ao princípio da oficialidade.
(C) iniciar uma verificação preliminar com a sua equipe, consi-
derando o fato de a notitia criminis ser inqualificada, para che-
car as informações antes de instaurar o inquérito policial.
(D) iniciar uma verificação preliminar com a sua equipe, con-
siderando o fato de a notitia criminis ser de cognição forçada, 
para checar as informações antes de instaurar o inquérito po-
licial.
(E) discricionariamente desqualificar a notitia criminis, uma vez 
que a Constituição Federal de 1988 veda o anonimato, além de 
que o inquérito policial, por sua natureza inquisitorial, não se 
sujeita ao princípio da oficiosidade.

34--Instituto Verbena-2023
Recebida a denúncia, o juiz procede a leitura crítica, decidindo 

por recebê-la e, com o fim de garantir o contraditório e a ampla 
defesa, por proceder a citação do réu. Para tanto, nos termos do 
Processo Penal, tal citação poderá ser feita

(A) em regra, por meio de mandado, quando o réu estiver em 
território nacional, a ser cumprida por oficial de justiça.
(B) por precatória, caso o réu esteja em lugar sabido, mas fora 
da jurisdição do juiz processante.
(C) em regra geral, por edital, em que se presume que o réu 
teve ciência de sua citação, garantindo a economia do processo 
judicial.
(D) por hora certa, quando o réu não foi encontrado para ser 
citado e está em lugar não sabido.
(E) por citação ficta, quando o réu estiver preso, a ser publicada 
em diário oficial.

35--Instituto Verbena-2023
Leia o caso a seguir.
C. P., funcionário público, está sendo investigado pela prática 

de corrupção passiva, tendo o delegado de polícia solicitado quebra 
do sigilo da comunicação telefônica. O juiz competente, ao analisar 
o caso, deferiu o pedido.

Imediatamente, o advogado desse funcionário público, com o 

fim de questionar a decisão,
(A) interpõe recurso de apelação.
(B) interpõe recurso em sentido estrito.
(C) impetra habeas corpus.
(D) impetra habeas data.
(E) interpõe agravo em execução

36-. (FUNDEP (GESTÃO DE CONCURSOS) - DPE-MG - 2023 - DE-
FENSOR PÚBLICO DE CLASSE INICIAL) 

Acerca dos procedimentos processuais penais, assinale a alter-
nativa incorreta.

(A) No procedimento comum ordinário, oferecida a denúncia, 
o juiz, ao recebê-la, determinará a citação do acusado para res-
ponder à acusação em até 10 dias. 
(B) No procedimento comum sumaríssimo, a denúncia será 
recebida ou rejeita pelo juiz na audiência de instrução e jul-
gamento, e em caso de recebimento ao defensor será dada a 
palavra para responder à acusação.
(C) Aplica-se o procedimento comum sumário para os crimes 
cuja sanção máxima cominada seja inferior a 4 anos de pena 
privativa de liberdade.
(D) No procedimento especial da Lei n° 11.343/06, a audiên-
cia de instrução e julgamento será realizada dentro de 30 dias 
contados do recebimento da denúncia, salvo se determinada 
a realização de avaliação para atestar dependência de drogas, 
quando se realizará em 90 dias.
(E) No procedimento do Tribunal do Júri, a acusação pode ar-
rolar até oito testemunhas na denúncia ou queixa e a defesa 
pode também arrolar até oito testemunhas na resposta à acu-
sação, número este que é reduzido para até 5 testemunhas por 
cada uma das partes, na oportunidade do artigo 422 do Código 
de Processo Penal.

37-(FCC - TJ-CE - 2022 - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICI-
ÁRIA)

Com relação ao sorteio e convocação de jurados no Tribunal 
do Júri, 

(A) os jurados são indicados pelas partes, até o número de sete, 
podendo, no entanto, serem recusados três de cada pelo juiz.  
(B) o sorteio dos jurados ocorre de forma secreta, em sala pró-
pria, para preservar a intimidade e segurança dos cidadãos que 
comporão o conselho de sentença.  
(C) toda vez que uma das partes deixar de comparecer, a audi-
ência de sorteio deverá ser adiada para a próxima data possível 
na agenda do magistrado. 
(D) é obrigatória a paridade de gênero entre jurados para com-
posição do conselho de sentença.
(E) o jurado não sorteado poderá ter o seu nome novamente 
incluído para as reuniões futuras.

38-(CESPE/CEBRASPE - TJ-RJ - 2021 - ANALISTA JUDICIÁRIO - 
SEM ESPECIALIDADE) 

No que se refere à composição do tribunal do júri e do conse-
lho de sentença, é correto afirmar que

(A) os jurados excluídos por suspeição serão considerados para 
a constituição do número legal exigível para a realização da ses-
são. 
(B) o tribunal do júri é composto por um juiz togado e vinte e 
quatro jurados, dos quais sete formarão o conselho de senten-


